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CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA - CEDPI/RO
ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA  DIA 29 DE SETEMBRO DE

2020 
Aos vinte e nove dias do mês de setembro de 2020, às oito horas e trinta minutos,
por meio de videoconferência, utilizando o aplicativo Google Meet, realizou-se a 5ª
Reunião Ordinária do CEDPI/RO,  estando presente os seguintes
conselheiros: Deusdedi Rodrigues Alves - Titular e Presidente (representando o
Conselho Regional de Psicologia - CRP 20ª Região/RO), Maria José Ovídio
Miranda – Titular (representante da Pastoral Pessoa Idosa – PPI), Inácia
Damasceno Lima – Titular (representante da Secretaria Estadual da Educação –
SEDU C), Dulcianni de Fátima Monteiro Barros Ignácio - Suplente
(representante da Secretária Estadual de Assistência Social - SEAS), Priscila
Aparecida Vasconcelos Marcelino - Titular (representante da Secretária
Estadual de Assistência Social - SEAS), Elio José de Souza – Suplente
(representante da Secretaria Estadual de Turismo – SETUR),   José Neves
Sobrinho – Suplente (representante da Secretaria de Estado da Agricultura –
SEAGRI), Taissa Teixeira , Luciana Silva Cavalcante - Suplente e vice-
presidente (representante da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e
Cidadania SESDEC), além do diretor da DIRT-SEAS, Bruno Afonso, a secretaria
executiva do CEDPI, Marines Maciel Paixão Silva e a estagiaria Letícia Milla Silva
Nascimento, onde deliberaram sobre a seguinte PAUTA: 1. Relatos das
experiências dos Conselheiros e Conselheiras enquanto padrinhos e
madrinhas das ILPIs; 2. Cadastramento Nacional das ILPIs; 3. Repasse
dos recursos do FEDIPI às ILPIs do Estado; 4. Portaria nº 2.377 de
24.09.2020 (autoriza os Conselhos do Idoso ou de Assistência Social a
emitirem declaração de funcionamento às ILPIs); 5. Outros Informes.
Sob condução do Presidente Deusdedi Alves que ao dar bom dia a todos
solicitou que a secretária Marines Maciel fizesse a leitura da pauta do dia e sem
seguida falou que mais uma vez estamos aqui para discutir um pouquinho sobre
nosso conselho, nós estamos em um momento extremamente importante, um
momento em que podemos dar as mãos as nossas instituições. Nós que somos
padrinhos das instituições, reforço aqui a necessidade de nós estarmos dialogando
com as instituições, ver se já fizeram o cadastro, ver o que estava faltando. Nós
temos essa portaria nova que nos autoriza, não só a nós Conselho Estadual, mas
também o Conselho Municipal a fazer essa declaração, nós já começamos esse
trabalho, já fechamos o cadastro do Lar Leal aqui em Porto Velho com essa nova
prerrogativa, nós acabamos de mandar a declaração para a SEAS para fechar o
cadastro das instituições aqui de Porto Velho. Nós já temos o Lar Bernardes que já
está devidamente cadastrado e também a instituição de Ariquemes, então eu
acho que a gente está caminhando e nosso objetivo hoje é ver junto aos conselhos
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se ainda resta dúvida, se tem alguma coisa que ainda a gente possa nesse
momento estar esclarecendo e estar ajudando os senhores e as senhoras. Para eu
abrir agora para o relato, eu espero que o relato seja bem sucinto, até porque
algumas pessoas já mandaram o relatório que é importante, o senhor Neves já
mandou, outras pessoas já mandaram o relatório já está em posse do conselho,
então eu queria ouvir se tem dúvidas e o que está sendo feito pelos conselheiros
com base nessas informações e com o cadastramento. Vou abrindo para que os
conselheiros e conselheiras possam trazer para a gente os relatos. O senhor Neves
como vai sair, eu gostaria de ouvir primeiro o senhor Neves que vai precisar deixar
a reunião, então senhor Neves, o senhor já fez seu relatório então traga essa
experiência para a gente, como é que foi e também até para embasar nossos
outros colegas que não tiveram a oportunidade de estar em contato com suas
instituições. Conselheiro Neves: Bom dia a todos, é uma satisfação. Eu fiquei
satisfeito com os dois centros que estamos como padrinho, eu visitei
presencialmente respeitando todos os protocolos, o centro de asilo São Vicente de
Paula de Espigão D’oeste e a comunidade lá é bem ativa, bem participativa e o
pessoal que toca lá é um pessoal muito focado e agradeceram bastante e ficaram
muito felizes porque nunca foi ninguém lá para visitar a não ser os que já doam, e
eles ficaram muito felizes foi uma satisfação muito grande, a gente até se
emociona porque como você fala presidente quem cuida dali é que a gente vê que
nós não somos nada diante daquelas pessoas que estão ali cuidando das outras.
Até encontrei uma pessoa lá que foi secretário de estado nosso aqui que está lá, é
mais para dizer da felicidade mesmo, visitei junto a outra conselheira Rose a Casa
do Ancião, nós fomos recebidos pela senhora Clara e ela disse “se soubéssemos
que era o senhor já tínhamos o procurado”, ela colocou todas as dificuldades
como já está no relatório e nós ficamos de dentro da nossa possibilidade de ajudar
ela, ela tem muitas coisas lá que precisam ser legalizadas, precisa ser regularizada
e se a gente puder, e eu até peço ao senhor, se a gente puder solucionar, apesar
de ser um centro que é dirigido por uma instituição pública não resta dúvida que é
a mesma coisa dos outros, é filantrópico e é nessa hora que a gente precisa olhar
com o olho mais crente, mais próximo, mais perto e ela até me mandou um
relatório grande com todas suas dificuldades. Para mim foi só satisfação, eu acho
que foi uma hora muito feliz o senhor fazer nós conselheiros de uma forma
solidária como padrinhos, eu acho que é uma coisa muito maravilhosa. Só
agradecer, muito obrigada. Presidente Deusdedi: Senhor Neves, somos nós que
agradecemos. Eu acho que essa missão ela não é individual, é coletiva e eu me
sinto extremamente feliz por todos vocês terem comprado essa ideia, porque nós
precisávamos fazer alguma coisa, precisávamos dar uma resposta para a
sociedade, nós estamos em uma pandemia que a gente não pode fazer muita
coisa, mas, a gente pode estar dando a mão. Esse relato do senhor Neves é um
relato que eu ouvi de várias instituições que já mandaram mensagem no meu
WhatsApp dizendo “Deusdedi muito obrigado, é extremamente terapêutico
receber vocês, saber que alguém está se interessando pelas nossas missões”.
Como o senhor Neves falou, tirando as instituições públicas, que é um dever do
governo, é uma missão do governo, também essas pessoas não governamentais
tem uma missão e a gente precisa estar ao lado, às vezes pensa o que tem que
fazer, a gente tem que fazer o mínimo, mas que eles saibam também das nossa
limitações e da dificuldade que nós temos e nesse momento de pandemia esse
movimento todo que está acontecendo, a gente vê em todo o Brasil essa liberação
de recursos vai ser extremamente importante, então eu me sinto muito feliz de ter
conselheiros que têm essa preocupação com essa população, então senhor Neves
eu quero deixar aqui minha gratidão pela sua missão, o senhor já cumpriu sua
missão você já esteve lá em Espigão, já esteve aqui em Porto Velho. Nós estamos
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juntos nessa missão que é apoiar esse trabalho tão nobre que é nesse momento
mais importante na vida das pessoas é a gente dar a mão para elas e para isso a
gente precisa ter essa sensibilidade, a gente tem que ter muito amor, a gente tem
que ser fraterno e isso tudo está no nosso coração e, principalmente nós que
somos conselheiros e temos essa missão que foi entregue para a gente, muito
obrigada senhor Neves. Conselheiro Neves: Obrigado eu. Só como
complemento, na verdade nosso poder de fiscalização é quase zero, mas de
orientação é muito grande. Presidente Deusdedi: O papel é esse, é mais
orientar do que fiscalizar. Conselheiro Neves: Nós temos que estar
humildemente preparados a ouvir e também para saber e ter a felicidade de os
orientar para poder ajudar. É uma satisfação enorme, muito
obrigado. Presidente Deusdedi: Está aberto aos
conselheiros. Conselheira Inácia: Bom dia, eu gostaria de saber se essa
documentação foi passado lá ou só para os conselheiros encaminharem, porque
eu não consegui encaminhar a minha documentação, eu estava na reunião por
celular, está no celular e eu não estou conseguindo repassar. Hoje eu vou tentar
entrar em contato novamente com a de Cacoal para encaminhar essa
documentação. A gente tem tido muitas reuniões e formação de professores e
acabei me perdendo nessa situação. Presidente Deusdedi: Inácia, se você não
tiver condições nós temos o cadastro, a Marines pode mandar via e-mail com toda
essa informação, aliás, nós estamos municiando todas as instituições. A intenção é
que a gente comece a interagir com eles também não só pelos conselheiros, mas
a Marines, se você estiver tendo dificuldade você avisa quem é a pessoa que a
Marines manda essas informações todas e se for o caso já faz a declaração e
manda também. Secretária do Conselho Marines: Com certeza, presidente,
no que depender de mim os encaminhamentos, além dos que já foram feitos, é só
mencionar que eu já faço o reencaminhamento para as instituições e conselheiros
também. Conselheira Inácia: É o lá de Cacoal, é porque quem está respondendo
lá é o filho da pessoa que está como o nome do responsável, eu tentei entrar em
contato com ela, mas ele quem me atendeu, atendeu muito bem, mas se ela
puder mandar eu só respondo isso aqui e já entro em contato com ele. Vou
acessar um computador para pode fazer isso. Presidente Deusdedi: Até porque
o prazo é até dia 03, e aqueles documentos que chegarem exatamente no dia 03
ficarão para segunda etapa, então tem que entrar até o dia 02 para que o
Ministério possa dar o retorno, porque a regra é a seguinte nós tivemos uma vídeo
conferência com o presidente e nossa secretária executiva disse “se nós não
dermos o retorno é porque a documentação está correta, se tiver alguma
pendência nós mandamos um email, se houver alguma pendência tem que fazer
todo o cadastro de novo”. Então é importante que instituição seja o mais breve
possível para que se der alguma pendência a instituição tenha a oportunidade de
encaminhar, ela tem que preencher todo o formulário de novo e encaminhar, ela
não deve encaminhar somente a pendência. Lá eles não trabalham por pendência,
se teve pendência eles devolvem, a instituição faz todo o processo de novo, pega
todos os documentos de novo e encaminha porque eles não têm tempo para estar
trabalhando pendência, então eles preferem: está correto, cadastrou, se não está,
devolve. Mas, você pode interagir com a Marines sem problema
nenhum. Conselheira Inácia: Eu vou pedir o e-mail deles, eu acho que no grupo
já tem o e-mail. Presidente Deusdedi: Nós já temos todo o
cadastro. Conselheira Dulcianne: Presidente, bom dia. Deixa eu lhe falar, Cacoal
está ok, as duas instituições de longa permanência estão ok, os cadastros já foram
feitos, faltam apenas 3 (está em análise) Ouro Preto D’oeste, Porto Velho (Casa do
Ancião) e Guajará-Mirim. Agora vou passar para a Clara que vai preencher as
documentações. Conselheira Inácia: Que ótimo, você me deu um alívio porque
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eu estava tão preocupada e pensando em como resolver essas coisas pelo
celular. Presidente Deusdedi: Aproveitando que a Dulci está aqui trazendo essa
boa notícia para a gente, vamos interagir, a Dulci também está no grupo, se tem
dúvida ou questionamento joga no grupo que alguém vai responder. Se for algo
mais burocrático que precise fazer um movimento liga para a Marines, neste
momento nós temos que estar coesos. Graças a Deus está faltando só
três. Conselheira Inácia: No WhatsApp que vocês mandaram, a Dulci disse que
tinha duas instituições de Cacoal, eu te falei que tinha duas, mas eles mandaram a
informação só de uma, então eu gostaria de ter a informação das duas
instituições. Presidente Deusdedi: Depois a Dulci manda no grupo. Esse trabalho
Inácia, foi feita uma força tarefa do conselho, a secretária do conselho e uma
servidora da SEAS, elas fizeram uma força tarefa tentando localizar porque nós
não tínhamos isso em mãos. As meninas foram buscando informação e nós
chegamos nessas informações, foi o ponto de partida, mas eu acredito que o
trabalho da SEAS avançou mais ainda e terminaram buscando essa outra
instituição, mas o importante agora é que já temos o cadastro de toda instituição,
a gente está com o e-mail, telefone, todas as informações do responsável,
endereço e agora é só a gente acompanhar, a estrada já está aberta, agora é
caminhar junto com a SEAS que é nossa parceira para buscar as informações.
Agora você vai dormir mais tranquila, mas vamos ficar atenta ao nosso grupo que
tem muita informação legal também. Conselheira Inácia: Só para encerrar eu
quero falar que nós tivemos a formação de professores CEEJA agora no dia 17 e
eu já coloquei para o grupo, para todo o estado que nós temos essas instituições
que fazemos parte do conselho do idoso e as razões pelas quais nós fazemos parte
quanto Seduc e nós temos uma meta no plano estadual que cuida das questões do
idoso e para que as escolas já fiquem atentas para fazer trabalho nas escolas com
relação ao idoso. Presidente Deusdedi: Legal, não esqueça da gente não,
sempre que puder e estiver em uma discussão na Seduc lembre dos nossos
velhinhos que eles precisam de educação. Conselheira Inácia: Eu já falei para
todo o estado a respeito do conselho do idoso que fazemos parte, que temos
responsabilidade com eles dentro das escolas e a conscientização das pessoas
com relação a essas estratégias de trabalho. Presidente Deusdedi: Obrigado
minha amada, mais conselheiros e conselheiras que gostariam de trazer sua
experiência? Conselheira Dulcianne: Depois eu passo no grupo a lista das
instituições, acho que hoje dá para fechar as oito instituições que no total são
onze. Estou em contato direto com a Rafaela, é ela que está responsável pelo
estado de Rondônia na questão das documentações. Todo dia a gente conversa,
entro em contato com as instituições e está dando tudo certo. Presidente
Deusdedi: Fico feliz, isso vai dar uma repercussão maravilhosa para a gente
porque essas instituições estão precisando. Conselheira Dulcianne: Semana que
vem sai a portaria e o decreto com o valor certinho para cada instituição e como
utilizar esse recurso também, semana que vem sai todas essas
informações. Presidente Deusdedi: A Dulci trouxe algo importante conselheiros
e conselheiras, nós temos que ficar colados nessas informações que vai vim na
portaria porque nós vamos ter que ajudar essas instituições a ser rigorosa. Já
conversei com o Marcelo e com a Elsie e eles disseram que a coisa que eles mais
tem preocupação é na prestação de conta, gosta de tudo certinho, com nota
fiscal. Vai estar lá descrito que pode gastar estritamente o que está posto no
decreto, então nós vamos ter também que estar alinhados a esse decreto, ler esse
decreto e estar com ele na ponta da língua porque qualquer instituição que nos
procurar a gente tem que dar a devolutiva para que a prestação de conta seja
perfeita e que o estado de Rondônia seja mais uma vez um modelo na prestação
de contas para que a gente fique na bandeira verde junto com o governo federal
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porque nós precisamos. Vão ter outras ações do governo federal porque a
pandemia ainda não cessou então possivelmente, eu estava conversando com o
presidente que é secretário nacional também e ele me dizia que eles têm mais
ações e agora com esse cadastro das instituições, ele me disse que houve o
acréscimo de mil e quinhentas instituições no cadastro dele que não tinha, ou seja,
mil e quinhentas instituições estavam invisíveis para o governo federal, então não
tinha nem como o governo federal ajudar porque ele não sabia que essas
instituições existiam. Então agora nós temos o dever junto a essas instituições a
fazer essa manutenção e é uma oportunidade de nós regularizarmos muita coisa
que não acontece nessas instituições como prestação de conta, declaração anual
a receita federal, a gente sabe que tem muitas instituições que não fazem isso,
sua prestação de conta, seus relatórios, é uma oportunidade também de a gente
ajudar essas instituições a elas ficarem cada vez mais legais junto ao governo
tanto estadual, municipal e federal para o recebimento de recursos. Parabéns
Dulci, muito obrigada querida. Conselheira Maria José: Bom dia a todos, estou
escutando a conversa e eu quero parabenizar a Inácia. Inácia vai fundo nesse
projeto porque é uma pretensão nossa de longas datas fazer um projeto com a
SEDUC nessa história da conscientização das escolas sobre o tratamento da
pessoa idosa, isso aí já foi debatido várias vezes e nunca entrou nem no papel,
quanto mais sair do papel, vai fundo com esse projeto aí Inácia e qualquer coisa a
gente está aqui para te dar uma força. Eu fiquei muito feliz com essa sua
propositura. Conselheira Inácia: Nós passamos para todos os diretores de
escola, falamos sobre o conselho, sobre o papel do conselho, sobre a
responsabilidade da escola de manter acesa essa chama da fala sobre a
responsabilidade dos alunos de conhecer o estatuto do idoso, sobre as ações que
devem ser feita com os idosos nas escolas e criar uma nova consciência sobre o
papel da escola com relação ao idoso e as pessoas também, porque a educação é
que vai formar essas pessoas. Nós passamos para todo estado e vamos continuar,
enquanto estivermos à frente do conselho nós vamos continuar nesse trabalho
com a secretaria de educação. Conselheira Maria José: E a gente precisa
inclusive fazer visitas às universidades porque eu estou tendo um trabalho com os
idosos particular, no mínimo três ou quatro idosos eu tenho atendido
particularmente nessa época de pandemia, eu sei que é muito difícil, mas a gente
não pode deixar de mão e eles me procuram e eu dou minha colaboração. Quanto
ao cadastramento daqui do estado, eu não estou sabendo como é que funciona.
Eu peguei daquele grupo que nós temos da região norte, eu passei essa
informação para o senhor Benito lá de Jaru e falei para ele que se tivesse alguma
dúvida, alguma coisa era para ele me contatar, eu vi que ele recebeu e tudo, mas
não me falou nada ainda, agora daqui eu não estou sabendo nada do
cadastramento, eu não sei como é que está o cadastramento aqui das instituições
daqui. Eu até gostaria de saber se a Marines tem alguma coisa de Jaru para me
informar, se eu tenho que fazer alguma coisa, eu gostaria de saber. Presidente
Deusdedi: A Dulci ela vai estar passando daqui a pouco as instituições que já
estão cadastradas e eu acredito que dessas três a sua não está no meio né,
Dulci? Conselheira Dulcianne: Jaru está ok. Conselheira Maria José: Ótimo
saber, porque o senhor Benito é um senhor idoso e eu acho que ele é bem
criterioso nesse assunto, fico feliz. Deusdedi, outra coisa, eu sei que você disse que
não tem muita coisa para se fazer na pandemia, mas eu acho que há sim. Aquele
dia que eu liguei para você daqueles idosos parando no sol da fila do Bradesco, eu
fui lá e falei com o rapaz que o idoso não é para ficar assim não, quanto mais
rápidos eles forem atendidos melhor porque eles se contagiam menos, aí a idosa
que eu tinha levado lá falou para mim que logo logo recolheram os idosos para
dentro. Então, a gente precisa Deusdedi fazer uma visita para este povo sim,
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vamos de máscara, de luva, o que tiver que fazer, mas vamos fazer uma visita.
Vamos nesses bancos ver como está sendo o atendimento a esses idosos, a gente
não pode deixar só porque eles deixam os idosos morando nessas filas enormes
dos bancos e a gente tem que chegar junto desse povo aí. Presidente Deusdedi:
Eu já até liguei para o assessor do diretor geral do Bradesco, eu conheço ele e ele
já está ajeitando uma agenda com ele para a gente sentar com ele e nós vamos
ajustar toda essa situação. Eu tenho alguns amigos no Banco do Brasil também,
em seguida a gente vai Banco do Brasil, Caixa Econômica que são onde tem
movimento de pessoas idosas e a gente vai fazer isso sim. Conselheira Maria
José: Vamos fazer isso o quanto  antes porque esses idosos tem passado muito
perrengue nessas filas, de qualquer jeito, sem nenhum tratamento diferenciado,
isso não é legal. Presidente Deusdedi: Mais alguém? Esgotamos essa pauta,
então vou passar para a Marines aqui, o que nós temos aí Marines? Secretária do
Conselho Marines: Nós já tratamos do cadastramento, agora é o repasse do
recurso do FEDPI as ILPI’s , aquele processo de solicitação que está tramitando na
SEAS. Presidente Deusdedi: Eu tinha conversado no privado com o Bruno já,
também com a Dulci, eu acho que até onde a gente podia avançar no processo de
orientação ou de solicitação a SEAS nós fizemos, e você já fez o documento e
encaminhou para a gente Bruno, ou não? Diretor Bruno: Não Deusdedi, ainda
não. Presidente Deusdedi: Você gostaria de fazer uma fala nesse sentido para a
gente? Diretor Bruno: Sim, Deusdedi. Claro que teve uma preocupação na
primeira reunião que até participou nossa equipe aqui, a gerente de orçamento. A
gente sempre tentou trazer, eu depois depois dessa reunião, na segunda que não
era simplesmente um documento informando a gente de fazer um auxílio às ILPI’s,
deveria haver critérios e objetivos mais claros, o que eu percebi é que de certa
forma ficou da mesma forma, não sei se talvez por um pouco de
desconhecimento, mas de toda forma eu sempre me coloquei à disposição se
fosse necessário, se tivesse interesse, o meu contato está até a disposição. O que
ocorre é que da forma como está lá não tem como fazer, a gente não pode
confundir a formatação que a gente vai utilizar com a formatação do governo
federal, nada tem haver um com o outro. O do governo federal criaram legislação
específica para isso deixando a cargo do ministério o estabelecimento de critérios,
não é porque a formatação utilizada foge de qualquer regra de repasse de
recursos, não segue qualquer legislação pertinente, é um caso Sui generis, é
próprio, o que não é nosso caso, nosso caso nós deveríamos fazer um
chamamento público através do edital utilizando a Lei 13019/14 e para isso
precisávamos estabelecer critérios objetivos, critérios objetivos seria quanto
deveria ser destinado para custeio, recursos para investimento, se poderia gastar
com despesa de pessoal se não podia, nenhum desses critérios foram
estabelecidos de forma clara e não só isso, isso é a parte do edital propriamente,
mas a gente tem que fazer  toda uma preparação orçamentária para isso que
seria com base na direção de vocês de como seria passado esses recursos e qual
a pretensão de serem feito esses gastos porque aí nós prepararíamos o
orçamento para isso o problema é que de certa forma isso não acabou
acontecendo e sinceramente eu não vejo viabilidade na forma que está de
executar a proposta do conselho. Presidente Deusdedi: Então faz o seguinte
separa essa resposta para a gente que em outra oportunidade, acho que de forma
presencial mesmo nós vamos sentar de novo, nós do conselho vamos fazer uma
análise da sua fala e nós vamos ver o que a gente pode fazer. Na verdade, eu
confesso que estou buscando experiências em outros estados que tenham
acontecido esse repasse e eu estou juntando essas informações de como eles
estão fazendo para também a gente construir uma expertise, porque eu confesso
que não tenho essa expertise, do primeiro documento para o segundo a gente
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melhorou um pouco em função até da expertise da Marines que buscou dentro do
próprio estatuto do idoso aquilo que rege o estatuto, daquilo que a gente poderia
estar se baseando para a gente poder fazer esse repasse, mas a SEAS tem esse
entendimento e a gente tem que respeitar porque vocês vão responder por isso,
então você faz a resposta para a gente, nós vamos juntar toda essa
documentação e posteriormente vamos fazer uma outra discussão e eu estou
buscando junto aos presidentes de conselhos estaduais experiências que eles
fizeram e, dependendo de como eles fizeram eu vou estar ou dando andamento
ou vendo como a gente vai fazer, mas isso eu vou uma plenária junto com os
conselheiros de preferência de forma presencial, já que agora a gente está nessa
iminência de receber recurso do governo federal que vai dar um suspiro muito
legal e aí nós vamos com calma baseado também no que os conselhos estaduais
estão fazendo, nós vamos buscar uma expertise, buscar uma situação que possa
trazer legalidade e que possa dar suporte a vocês. Mas, de qualquer forma eu
agradeço a recepção de vocês e a gente vai sentar em outra oportunidade e nós
vamos continuar discutindo e buscando uma forma de a gente apoiar essas
instituições viu Bruno, obrigado a você e a toda equipe que se propuseram a
ajudar. Senhor Neves quer falar? Conselheiro Neves: Não entraria isso como
excepcional ou como calamidade, porque foi devido a pandemia, o dinheiro já era
do conselho, a gente entende que tudo quando é para passar pelo setor público
tem toda essa legalidade jurídica para que o gestor não peque, mas se trata de
uma situação calamitosa, além de ser para servir os idosos e já foi destinado que
os valores não era para custeio, não era para investimento, era só para aquilo que
foi decidido, será que vendo com a procuradoria não teria uma brecha ou alguma
coisa assim? Porque foi anunciado para os centros e agora vamos anunciar que
não é possível. Conselheira Maria José: Eu reforço a preocupação do senhor
Neves, porque logo o governo já vai fechar o exercício, então quer dizer que esse
ano praticamente não vai sair o recurso para essas instituições. Será que não
teria, reforçando a posição do senhor Neves, porque isso é uma coisa emergencial
não é uma coisa corriqueira que acontece devidamente planejado, é uma coisa
emergencial. Será que o Bruno não consegue rever essa situação aí, porque acho
que no final de outubro o governo já fecha o exercício, e aí como é que vai ficar?
Esse ano nada. Diretor Bruno: Por isso da vez que eu tratei falei da
emergencialidade, de que consiga fazer reuniões mais regulares, infelizmente não
há forma, a excepcionalidade que existe legalmente falando é a questão do
orçamento, se tratando de uma situação de calamidade pública voltada
exclusivamente para isso, o orçamento pode ser feito alteração via decreto que já
não passa pela assembleia legislativa, no entanto para fazer o regramento para
fazer repasse às instituições tem legislação específica para isso, por exemplo,
vocês viram agora o auxílio do edital que foi aberto pela SEAS, foi criado uma
legislação específica para aquele auxílio porque não existia uma legislação nesse
sentido no estado, foi feito um estudo e criamos uma legislação específica. Agora
como estamos falando desse repasse de recursos a regra é a lei 13019/14, é regra
geral e nacional, infelizmente não há uma excepcionalidade para isso. O governo
federal fez suas próprias regras, criou uma lei específica para isso dando poderes
ao ministério para estabelecer regras assim como está na lei 14.018, mas
infelizmente não é o nosso caso, a gente não pode seguir as regras
deles. Conselheiro Neves: Mas esse dinheiro já não era de fundo do conselho,
ele não estava na ossada orçamentária da secretaria? Diretor Bruno: Senhor
Neves, independente de estar no conselho ou não, como recurso da administração
pública ele deve seguir as regras da administração pública, não é um uso
indiscriminado de forma aleatória, deve seguir regras estabelecidas em lei como
se fosse uma secretaria qualquer deve seguir as mesmas regras se tratando de
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recursos públicos. Conselheiro Neves: Tá bom, obrigado. Presidente
Deusdedi: Mais alguém gostaria de exercer a fala? Conselheira Maria José:
Como que vai ficar a situação, Bruno? Diretor Bruno: Vocês tem que fazer uma
decisão mais acertada de como vai ser feito, se quiser eu mando alguns editais de
chamamento para que vocês vejam mais com os critérios, mas como eu disse,
infelizmente se não tiver uma definição clara de como vai ser a utilização desses
recursos. Se a SEAS tomar a frente e sair fazendo tudo depois nós respondemos
porque não passou pela aprovação do conselho. Conselheira Maria José: Que
chamamento? O chamamento das instituições? Mas, já não temos o cadastro
dessas instituições? Diretor Bruno: Independente, para fazer um cadastramento
que nós chamamos de credenciamento onde eu não precisaria fazer o
chamamento, eu teria que fazer um credenciamento prévio e para isso ele deveria
seguir as regras estabelecidas no edital prévio, até porque a lei 13.019 estabelece
duas formas: chamamento em que nós estabelecemos todas as regras, ou o
credenciamento onde nós fazemos o credenciamento prévio e a partir de então
não precisamos fazer o chamamento. A SEAS no começo do ano fez um
credenciamento, a título de exemplo, e credenciamos, se não me engano, doze
instituições do estado para em um momento oportuno de fazer um projeto social
ou alguma coisa a gente poder utilizar essas instituições direto sem fazer o
chamamento. Quando veio a questão da pandemia nós chamamos essas
entidades já credenciadas para apresentar os projetos, tiveram dois projeto
aprovados e eles estão no processo de arrecadar recursos, por exemplo, nós
vimos que não era o bastante e nós fizemos um chamamento para que essas
instituições pudessem receber de uma forma diferente através do auxílio em
razão da… não para o projeto específico, mas para dar um auxílio financeiro a
elas. Infelizmente isso é uma formatação estabelecidas em lei, a gente não pode
fugir disso, me desculpe se não fui muito claro, qualquer dúvida pode perguntar
que eu tento sanar. Presidente Deusdedi: O que me preocupa Bruno é… eu não
vou jogar na conta dessa gestão, mas quando você fala isso e eu estou entrando
em contato com outros conselhos, eu percebo que o próprio estado já estava com
uma política, com leis acessíveis a essas políticas, mas na verdade cada vez mais
eu vou inteirando do poder público e vou vendo que muitas demandas, que aí eu
usar um termo aqui - me perdoe - são demandas que politicamente não faz o
estado aparecer, são políticas que são invisíveis a população e o estado não age
dessa forma. Estou falando isso e vou abrir para você, eu estive na assembleia
legislativa porque eu conheço alguns deputados, alguns deles são parceiros já de
algum tempo e ele dizia “Deusdedi então vamos, se você quiser a gente bota uma
lei para a gente apoiar essas instituições”, porque o que eu percebo é que essa
invisibilidade não gera interesse no poder público, nós estamos falando de uma
população invisível, de uma instituição que não traz visibilidade pública, ela não
tem inauguração, ela não tem solenidade,  ela não tem essa visibilidade para o
governo e eu estou falando de uma maneira geral, eles não são obrigados a votar
porque a própria lei já ampara eles, votam aqueles que gostam e são patriotas
mesmo, me desculpe estar te falando isso, mas não estou falando de você nem da
SEAS, estou falando de governo e como vocês tem só dois anos, eu acho que a
gente devia avançar nesse sentido, a gente poderia a partir da situação de ter
uma lei que em momento oportuno pudesse apoiar essas instituições porque todas
as instituições que conversamos, a maioria são da iniciativa privada, ou seja, está
fazendo o papel do estado e na hora que o estado tem que dar a mão, desculpe
meu desabafo. Eu vou sim procurar a assembleia legislativa a partir dessas
provocações e procurar a assembleia para nos ajudar em ter uma lei que em um
momento desse, o conselho aprovar e vocês já conseguirem executar e ajudar
essas instituições que estão precisando. Nós do conselho já temos uma agenda e
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nós vamos na assembleia ir atrás dessa ajuda no sentido, por isso estou pedindo a
todos os conselhos estaduais do Brasil que me mandem os projetos e como foi
encaminhado. Eu vou tomar a atitude, a gente entende que vocês são técnicos,
que tem que cumprir o que está na lei, mas eu acho uma falta do estado numa
hora tão importante. Ainda bem que o governo federal está dando a mão porque
se não estaria cada um tendo que fazer uma feijoada, um yakisoba, o outro faz
uma rifa para poder sobreviver e para mim isso é um absurdo eles terem que
estar fazendo isso porque nós já oneramos a sociedade com ajudas, com doações,
mas isso aqui é uma outra história. Mas, eu te agradeço Bruno, formaliza para a
gente que eu vou estar buscando junto aos estados se tem alguma política nesse
sentido, se tiver a gente está construindo isso e de repente lá na frente você vai
poder nos ajudar nessa construção também. Obrigado a toda a equipe da SEAS,
obrigado Dulci e todas as meninas que nos ajudaram. Conselheira Maria José:
Bruno, e se a gente conversasse e levasse para o tribunal todo o material que já
temos costurado, esse recurso que é do fundo do conselho e o conselho já abriu
mão desse recurso para esse fim, e se a gente conversasse com o Tribunal de
Contas porque a gente tem que prestar para o Tribunal sobre a legalidade da
distribuição desse recurso ou não, o que você acha? Porque eu acho que isso aí é
um caso esporádico, é uma situação emergencial, tem todo um desafio por trás, o
que você acha? Diretor Bruno:  Se formos parar para olhar a situação da
secretaria de saúde é um caso muito mais pesado que o nosso e nem por causa
disso deixaram de seguir as regras, só para você entender, independente...
Conselheira Maria José: A secretaria de saúde já tem orçamento próprio, já tem
toda a distribuição orçamentária/financeira, eu acho que nem é o caso da
secretaria de saúde. Diretor Bruno: Dona Maria José, infelizmente é uma das
coisas que falam do serviço público é exatamente essa questão burocrática. As
regras são criadas para serem seguidas, o que estou querendo lhe dizer é que é
uma questão muito mais pesada que é a questão da saúde que tem necessidade
de adquirir itens e tudo durante a pandemia e nem por causa disso, mesmo que
com contato direito se não me engano semanalmente com os órgãos de controle
participando ativamente de reuniões tanto com a educação quanto com a saúde,
em momento algum foi deixado de lado as regras por uma situação excepcional.
Infelizmente, eu acho que não vá gerar muitos resultados, no entanto não tem
problema, acredito que possa ser tentado ter uma reunião com eles, mas
sinceramente acredito que não vá surtir resultado. Deusdedi, com relação a fala lá
das ações invisíveis, o estado como eu lhe disse, fizemos aqui uma tentativa de
auxílio com a questão do corona, depois fizemos um auxílio direto com as
instituições em razão da falta de recursos, não fizemos voltadas para as ILPIs, mas
voltada para qualquer instituição que prestava serviço público relevante e que
abarcou inclusive as ILPI’s, então assim, não se trata exatamente de uma coisa de
fechar os olhos, pelo contrário, fizemos em um sentido amplo para todas as
instituições. Há uma gama de recursos muito grande que foram destinados para
isso, está inclusive no processo de cadastramento das propostas. Lógico que talvez
mereça uma melhoria exclusiva para o fundo, mas aí é uma luta própria do
conselho, a gente auxilia no que puder com certeza, estamos aí para isso, mas
como eu disse, infelizmente a gente tem que trabalhar com as regras como estão
aí. Presidente Deusdedi: Ok, eu te entendo, só que nós começamos essa
caminhada cadastrando essas instituições, a gente sabe que eles não passariam
nesse edital de vocês, eles tem muitas irregularidades, muitas coisas que não
depende só deles, por exemplo, a gente sabe que maioria deles não tem a
liberação da vigilância sanitária não é porque eles estão incorretos não, é própria
burocracia que não permite eles. Eu participo de uma instituição, que é o André
Leal e ele ganha de qualquer hospital desse que está funcionando aí e ele não
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consegue um laudo da vigilância sanitária, eu não sei porquê. Eu vou fazer uma
fala, me perdoe, mas, se compararmos o Lar Leal com a instituição que é do
governo nós estamos muito à frente em estrutura em todos os aspectos e lá eles
não tem um laudo da vigilância sanitária, eu sei o que você está falando, nem
todos eles têm esse conhecimento, são pessoas que não tem uma escolaridade
boa, não tem informação, estão levando a trancos e barrancos e estão existindo a
dez, quinze anos dessa forma. Mas, eu te agradeço, nós vamos com base nessa
tua resposta, e eu vou buscar junto aos estados o que eles estão fazendo, a gente
tem um grupo aqui de presidentes e eu estou buscando isso e o que eles tiverem
de novidade, o que for possível fazer a gente vai construir, eu te agradeço mais
uma vez, você e as meninas da SEAS pela disponibilidade com a gente.
Diretor Bruno: Só lembrando Deusdedi que o orçamento vai se encerrar agora
final de outubro, todo ano se encerrar por ali. Presidente Deusdedi: É que tem
algumas coisas que não está no controle da gente e fica difícil e eu sou psicólogo e
eu não posso ir contra a minha forma de pensar e tem algumas coisas que não
está no meu controle e eu não posso ir além do que eu posso, eu tenho que ter
consciência que nós estamos fazendo aquilo que é possível. Mais algum
conselheiro gostaria de contribuir? Marines, esgotamos? Secretária do
Conselho Marines: Só para registro, para constar em ata, até mesmo porque é
ação do conselho, deixar registrado a questão da portaria federal 2.377 que
autoriza os conselhos tanto do idoso quanto ao de assistência social de emitirem
as declarações às ILPIs. Presidente Deusdedi: Isso é importante, e isso é muito
legal porque é o reconhecimento de que a gente pode estar colaborando. Então,
assim sendo eu encerro nossa reunião, agradecendo a presença de todos, muito
grato pela nossa reunião e vamos ficar de olho no grupo que tudo que tiver de
novo a Marines está disponibilizando lá. Nada mais havendo a tratar, deu-se por
encerrada a 5ª Reunião Ordinária do CEDPI/RO, da qual eu, Marines Maciel Paixão
Silva, Secretária Executiva do CEDPI/RO, lavrei a presente Ata com o registro das
falas ocorridas na reunião e que vai devidamente assinada pelo Presidente e por
todos os Conselheiros presentes.
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